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POLfTICA URBANA ADOTADA NA ESTRUTURA~AO DO ESPA~O

DA AGLOMERAÇÃO URBANA DA GRANDE VITÓRIA

1.1. ESTRUTURA URBANA ATUAL E PRECONIZADA

A atual estrutura da Aglomeração Urbana da Grande Vitória apresenta-se,

como resultado de um processo bastante crescente, que se desenvolveu na

d~cada de 60 em todo o Estado. Com a po1ftica de erradicação do caf~,

iniciado em 1962 e fortemente impulsionada no perfodo 1966-67, desencade

ou-se um processo imigratório intenso, que resultou, numa urbanização ace

1erada da população.

A este incremento populacional, some-se as melhorias na infra-estrutura de

transporte, que convergem para os seus terminais marftimos, a imp1ant~

ção do terminal oceânico da Companhia Vale do Rio Doce-CVRD e a imp1ant~

ção de novas unidades industriais.

Tais transformações se traduziram em ampliação das atividades, expansão

e adensamento urbano, aumento da demanda de serviços e equipamentos urba

nos e, consequentemente, incremento das necessidades de circulação.

A ocupaçao se fez de maneira desordenada, onde atualmente, contrapõe-se

faixas compactas de altas densidades a outras de ocupação descontfnuas.

A ampliação da malha urbana da Aglomeração, do passado recente at~ os dias

atuais, ~ ferti1 na ostentação dos desequi1fbrios originados do processo

praticado: pleno exercfcio da tend~ncia espontânea. r que ar sempre ca

be e prevalece a solução particular, nem sempre ajustada ao conjunto e,
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muitas vezes, claramente em oposiç~o a uma possfve1 alternativa de inte

resse mais geral.

o problema ganha relevância e amplitude pela circunstância de ser a1imen

tado por todos os segmentos da comun i'dade, cada um buscando e adotando a

linha de menor resistência para o seu exclusivo ponto de vista. Aos ca

50S de aç~o privada individual, comuns e explicados pelo natural egofsmo

humano, somam-se aqueles originados da aç~o publica nio integrada: os

conjuntos habitacionais, distantes dos centros de trabalho e a urbaniza

ção de áreas sem o necessário preparo de drenagem são óbvios exemplos p~

ra o tema.

A ramificação da trama, em posiç~o ciliar 5s vias de comunicação ou em

manchas esparsas, apresenta-se desarticulada entre seus constituintes e

com tendência a se concentrar e expandir ainda mais. Este procedimentod~

sordenado n~o atende ao interesse de cada um dos municfpios ou da Ag10m~

ração como um todo. O parcelamento do território para fins residenciais,

pelos loteamentos sucessivos, é contido apenas pelos obstáculos naturais

(morros, rios, alagados) ou insti'tucionais (extensas areas pertencentes

a poucos proprietários). Em sua progress~o, ameaça envolver as sedes

dos municfpios periféricos, levando a conurbaçio a estender-se sobre to

do território da Microrregião.

Os riscos de crescimento em mancha de 81eo são evidentes, considerando

que as áreas da Aglomeração situadas no continente apresentam maior in

cremento demográfico que o nucleo sediado na Ilha de Vitória: a formaç~o

de vazios intersticiais que estendem irracionalmente a cidade, potencia~

do a grandeza dos investimentos infra-estruturais requeridos e, pior,

multiplicando o numero de casos em que as soluções são, economicamente,

impossfveis: a drenagem pluvial/esgotos de fundos de vales ocupados des

sa forma e os gargalos para o tráfego de vercu10s estão nesta categoria.



8

Todos os subprodutos indesejáveis desse crescimento confluem para inibir,

dificultar e, mesmo, impedir o exercício das diversas funções da Aglom~

ração como matriz de ativi'dades cujo alcance transcende a sua área físi

ca e como sítio adequado para a vida da população. Vale dizer: tanto

do ponto de vista das empresas/instituições, que requerem, para sua sobre

vi vênci a e expan são, uma c idade como organ i smo d ivers i fi cado e di ferenc ia

do em movimento equi I [brado; bem assim para o indivíduo como existente

singular e ser social, com seu complexo quadro de necessidades a satisfa

zer, a configuração que a urbe está assumindo tende a elevar o onus que

se tem que pagar pelo uso da ci'dade e colocá-lo em um nível de inviabili

dade.

A diferenciação do valor de troca do espaço criado, corporifica-se na

distribuição da população na Aglomeração Urbana. Assim, são excluídos

das localizações melhor servidas, os grupos sociais do baixo poder aquisi

tivo e mesmo os agentes econômicos de menor envergadura, incapazes de

custear os altos valores dos terrenos centrais. No entanto o movimento

de expulsão rumo as periferias não ocorreu segundo um vetor contínuo.

Muitas áreas livres são bloqueadas ao uso social específico, para atende

rem ao uso especulativo da simples e pura valorização fundiária do esp~

ço edificável. Estes espaços exigem o prolongamento da infra-estrutura

muito além de tecnicamente necessário e economicamente eficiente.

Neste contexto, evidencia-se claramente a socialização dos custos urbanos

e sua contrapartida, o processo de privatização dos benefícios gerados a

partir da criação de valor externo ~ propriedade privada.

A ocorrência desses vazios na Aglomeração Urbana da Grande Vit6ria, além

de dificultar a atuação dos 6rgãos encarregados da instalação de serviços

pGblicos, implica a incapacidade dos governos municipais e estadual em

responder pelos programas de infra-estrutura básica, já que os custos uni

tários são multiplicados na proporção de estocagem de terras.
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A inclus~o de tr~s novos elementos - CrVIT, CST (em projeto] e a Terceira

Ponte (em construç~o) - no espaço da Aglomeraç~o Urbana vem estabelecendo

um forte condicionamento relativamente ao uso e funç~o do solo, isto por

se tratarem de projetos de local izaç~o conhecida (ver mapa 1).

proce~

ocup~

Algumas ocorr~ncias, jã podem ser verificadas,como a implantaç~o de

teamentos no município da Serra, com mais de 80 mi 1 lotes vagos e no

nicípio de Vila Velha, com mais de 40 mil lotes vagos, localizados

dois municípios] longe da mancna urbanizada atual, continuando o

so anterior de expans~o urbana da Aglomeração Urbana, com áreas de

ç~o rarefeitas e descontínuas.

10

mu

(nos

As transformações do espaço geogrãfico original da Aglomeração Urbana,

que até bem pouco tempo vinna se dando de maneira constante e muito len

ta, resultante de uma espécie de metaboZismo do meio natural, vem se

processando nas duas Gltimas décadas de modo incisivo, alterando funda

mentalmente a conformação do meio e as vantagens locacionais anteriores

com extrema rapidez, sob o risco, muitas vezes, do irreversível. são

as inclusões das obras e formas de produç~o citadas anteriormente, além

dos aterros e dos loteamentos, estes com o caráter Gnico da especulação.

As vantagens locacionais de uma área é determinada quando as vantagens

urbanas se avizinha às vantagens geográficas. Neste caso, na Aglomeração

Urbana, os mangues, os morros e terrenos de má compactaç~o passam a ser

considerados como áreas de poucas vantagens locacionais. Exclui-se as a

reas de morro a mangue, localizados em espaço urbano já consolidado pois

nestes casos a desvantagem locacional natural é compensado pelas vanta

gens locacionais que a cidade criou.

Da mesma maneira que a acessibil idade aos serviços urbanos (escola, sau

de etc), ao comércio, a proximidade da faixa litorânea e a capacidade da
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infra-estrutura instalada, constituem o potencial especfflco de adensa

mento de algumas áreas uroanas.

Na Aglomeração Uroana, estas vantagens (geográficas e funcionais) encon

tram-se bordejando o mar, como é o caso das áreas que estao se formando

no planalto de Carapina, induzidas pela atividade industrial ali instala

da e para se instalar; do espaço uroano constitufdo pelos bairros de Cam

buri, Praia do Canto e Bento Ferreira; do Centro da Cidade de Vit6ria e

da Praia da Costa e ftaparica no Municfpio de Vila Velha.

N\P,\cne::. \(~mf\9a.\.~

~c...\ O~~'::> (~t>S~sA~e..lt\'Q")

Neste sentido, esta-se consolidando no litoral a grande porcentagem do

mercado de traoalho e da área residencial, induzindo a formação de uma
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estrutura urbana ltnear, atrav~s de um continuum urbano continente-ilha

continente, protelando desta maneira a ocupação de áreas igualmente pr2,

prcias (em termos geográficos] mais interiores.

OOJ~~
\l.~R::\tA CCl-(\

~1-~ ~i\)+\DE

Esta ocupaçao concentrará as famflias de alta renda ao longo do litoral

da Pra ia da Costal Itapari ca, estendendo-se a d istând as que não represe~

tam muito em termos de tempo dispendido. Uma população de classe m~dia

deverá local izar-se mais internamente, havendo um deslocamento da ocup~

ção de baixa renda de Cariacica em direção a Vila Velha.

Cariacica deve continuar tendo o mesmo tipo de ocupação que vem ocorren

do, com ocupações de baixas densidades e com grandes espaços vazios.

Prev~-se o adensamento pela população de renda m~dia em Vit6ria, Camburi,

Jardim Camburi e Praia do Canto.
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De modo geral, ~ previsível a mudança da ordenaç~o de ocupaçao que se

distribui internamente, em direç~o a Cariacica, para acompanhar a faixa

1i torânea.

As atividades do setor terci&rio, principalmente serviço e com~rcio mais

especial izados, deverio deslocar-se em Vit6ria - que dever~ continuar co

mo o centro principal - na direção do Aterro do Su~ e Avenidas Nossa Se

nhora da Penha, estabelecendo uma continui-dade, ainda que de outra cate

goria no sentido Serra - Prata da Costa.

Esta ~ a tendência visualizada para o espaço urbano da Aglomeraç~o, que

trar~ como consequência a extens~o dos serviços urbanos e da infra-estru

tura b~sica e como decorrência o aumento do custo dessas obras, benefici

ando desta maneira somente uma faixa da populaç~o que tem maior capacid~

de de influência pol ítica. As outras ~reas da Aglomeração que possuem ca

pacidade de absorver razo~vel quantidade do contingente populacional e

que se situam numa posiç~o equidistante aos centros de serviço e de tra

balho (Centro de Vit6ria e Campo Grande e indústrias do eixo BR 101/262),

serao dotados de menor capacidade de serviços e melhorias urbanas.

o incremento de conjuntos habitacionais, em numero superior ã demanda PE.

pulacional prevista nos municípios de Vila Velha, e Serra, trar~ como con

sequência o fortalecimento dessa tendência de formaç~o de uma estrutura

linear, estabelecendo desta forma, uma continuidade no sentido Serra-Gua

rapari. Para o município da Serra, principalmente, e para o Estado esta

localização trara como decorrência o aumento dos custos e a pouca utiliz~

ção das redes de infra-estrutura e serviços, porque estes serviços atra

vessarão uma ~rea praticamente vazia e distante dos centros urbanos.

Em contraposição a esta tendência de formação de uma estrutura linear,

que não eliminaria - pelo contr~rio incentivaria - os espaços vazios da
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Aglomeraç~o e nao contribuiria para a criaç~o de vantagens locacionais de

uma maneira equilibrada no espaço urbano, e que foi proposta em 1976,

uma política de ordenamento espacial para a Aglomeração Urbana da Grande

Vitória 1 (ver mapa 2), deI imitando inclusive o espaço dessa Aglomeração,

que se situa entre o rio Jucu Cem Vila Velha), o contorno da BR 101 es

tendendo-se ate Jacaraípe, na Serra. Esta área e considerada como zona

prioritária para os investimentos públ icos, e onde se procederá a reorg~

nização espacial e de atividades, a fim de maximizar a utilização da in

fra-estrutura existente e racional izar a apl icação de novos investimentos.

A organizaç~o do território baseou-se no conceito urbanístico de polin~

cleaç~o, onde os bairros se articulam em unidades urbanos, estruturados

entre si e apoiados em um centro, viabil izando-se uma clientela que

encontra resposta adequada gs suas necessidades de moradia, lazer,

lho, educaç~o etc.

..
ai

traba

A principal recomendaç~o neste sentido prende-se a estruturação de uma

cidade a partir de associaç~o de Centros de Animaç~o semi-aut6nomos, do

tados de equipamentos em nível apropriado aos seus estágios de desenvol

vimento, sem descurar da especial izaç~o espacial a nível da Aglomeraç~o

como um todo.

Com base na polinucleaç~o, pretende-se preencher os vazios intersticiais

e incrementar o adensamento populacional capaz de favorecer economias de

escala nos i nvest imentos i nfra-es'truturais.

lESpfRITO SANTO. Secretaria
dos Santos Neves. Grande
meração Urbana. Vitória,

de Estado do Planejamento. Fundaç~o

Vitória: Uma Proposta de Ordenamento da
1977 .

Jones
AgZE.
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de

pre..'2.

objetl

Centrosvo de, preenchendo estes vazios incrementar o fortalecimento dos

de Animaç~o e direcionar a ocupaç~o do territ6rio da Aglomeraç~o.

No caso especffico deste trabalho ~ seleç~o de ~reas para implantaç~o

programas habitacionais de interesse social - a escolha das areas

de-se fundamentalmente da análise dos vazios intersticiais, com o

~~'i:.. t:lb~\(-t\~\os

~ l)·\e.E.cioN.~ À. e)L~N.'O~

\.)~~~~.
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1.2. PARTIDO ADOTADO NO PEE

Consideradas algumas das consequências do crescimento espontâneo que ca

racterizou a Aglomeração no passado e ressaltada a necessidade de uma

ação planejada no futuro, optou-se pela adoção de um partido urbanístico

que:

Adense: a ocupação do solo de forma ordenada e sucessiva, tendo como

sentido de expansão e limites de zoneamento os eixos representados pela

BR 101/262 e pela Rodovia do Sol;
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Desconcentre: O crescimento atraves de uma melhor distribuição dos equi

pamentos colettvos, usando um modelo polinucleado que, a partir de Cen

tros de Antmação com a mator auto-suftct~ncta possTvel e sendo suas

principais caracterTsticas preservadas, viabtlize o descongestionamento

do Centro de Vitdria;

Minimize: as di'stândas de trabalho-resid~ncia-lazer atraves da oferta

adequada de transporte de massa e da localização de equipamentos volta

dos para o convfvio social e recreação de todas as faixas de população;

Preserve: os vales - através da adoção de uma política que evite a ocu

pação de áreas alagadas e alagáveis; os morros - de forma a evitar o

agravamento dos problemas de deslizamentos já observados; a paisagem e

os monumentos que a natureza e a histdria nos legaram; e

Valorize: a localização marítima da Aglomeração através de um melhor a

proveitamento de sua extensa faixa litorânea com atividades ligadas ao

lazer e ã recreação (em oposição ã atual tendência de se implantar lar

gas avenidas ã beira-mar).

A preocupação de sustar a progressividade do crescimento em mancha-de-d

leo através da definição de zonas de ocupação prioritária para os investi

men tos púb 1i cos e zonas de ocupação di fe r ida, tem como pr inc i pa 1 exp 1i c~

ção o grande número de lotes vagos existentes em areas já infra-estrutu

radas da Aglomeração Urbana. A ocupação a curto prazo dessas áreas co

locadas como de uso diferido (ver conjuntos habitacionais ao Norte do Mu

nicípio da Serra, e loteamentos no MunicTpio de Cariacica), pode redundar

em aumentos sucessivos de despesas para os cofres públicos, de forma pul

verizada, o que, certamente, não e a maneira de otimizar a aplicação dos

recursos governamentais voltados para o bem estar da coletividade.
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Neste sentido, a seleção de áreas prioritárias para a implantação de pr~

jetos habitacionais de interesse social, teve alguns par§metros:

a) estar localizada entre os eixos da BR 101/262, Rodovia do Sol, Rio

Jucu e Norte do CIVIT;

b) estar local izada dentro dos perímetros urbanos aprovados (ver mapa 1)

c) os terrenos vazios entre a estrada do contorno da BR 101 e a Baía de

Vitória, a fim de adensar uma área próxima ao centro da Aglomeração e

com projetos de saneamento (água);

d) os terrenos vazios em torno da via projetada CEA5A-Terceira Ponte,

pois esta via fará a ligação entre dois Centros de Animação (Vila Ve

lha e Campo Grande);

e} vazios existentes em torno do CIVIT, a fim de adensar um local com o

objetivo de incentivar a formação de um Centro de Animação em Carapina.



18

1.3. OS CENTROS DE ANIMAÇÃO

O crescimento desordenado da Aglomeração Urbana feito através de loteamen

tos desarticulados, muitas vezes ligados a interesses meramente especul~

tivos, e de conjuntos habitacionais desvinculados de uma política de ocu

pação do solo, sendo no centro de Vitória praticamente o unico ponto co

mercial e de prestação de serviços, resultou em um congestionamento de

características bem marcantes na ilha.

Esse congestionamento traz sérios prejuízos não só àqueles que residem no

centro principal da Aglomeração como a maioria da população que vem ao

centro a procura de bens e serviços não ofertados em locais mais próxl

mos do seu trabalho ou residência.

Dentro do objetivo de procurar-se uma Aglomeração articulada de maneira

a melhor atender às necessidades de sua população, qual seja o de descon

centração gradativa do centro de Vitória através de uma estrutura urbana

polinucleada, organizada em torno de vários Centros de Animação Urbana

(CA) .

O principal objetivo de definir-se esses Centros de Animação prende-se a

necessidade de orientar a aplicação de recursos publicos e privados pri~

cipalmente nos setores de comércio e de prestação de serviços. Esse or

denamento se faz necessário pois a pulverização na utilização de recursos

voltados para o atendimento ao publico tem levado cada vez mais a um

maior congestionamento do centro de Vitória.

Um Centro de Animação corresponde ao conceito comum de Centro de Cidade~

tendo como principais elementos constitutivos:

, alta densidade no próprio CA e nas adjacências de fácil acesso;
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local ização num nó de comunicações, ou seja, na interseção ou ao longo

de vias importantes, e linhas de transporte coletivo, porem com espaços

suficientes reservados ao uso exclusivo de pedestres;

ter zona de comércio, principal e de prestação de serviços

nais e de natureza social;

profi ss i~

dispor de equipamentos urbanos apropriados para atender as necessidades

da saúde, ensino, cultura e lazer.

As proposições objetivam de um lado consol idar a vocação de algumas áreas

da Aglomeração que já preenchem totalmente ou em parte alguns desses po~

tos e, de outro, acelerar o processo de surgimento daqueles que, por sua

local ização estratégia - no que se refere ã ocupação atual e/ou ã propo~

ta pelo PEE - têm vocação para preencher os requisitos mínimos de um

Centro de Animação.

Centros de Animação existentes a serem fortalecidos:

• o Centro da Ilha de Vitória: este CA permanecerá o centro principal de

toda a Aglomeração. Dada sua atual densidade demográfica, permanente

e flutuante, é fundamental que sejam feitas reservas de áreas para trân

sito exclusivo de pedestres;

Vila Velha: com a implantação da 3~ ponte este CA deslocar-se-á em di

reção ã Praia da Costa e a Praia de Itaparica. Com a futura extensao

da Aglomeração rumo ã Barra do Jucu e Guarapari, este CA adquirirá ain

da maior relevância;

Campo Grande: é atualmente a área da Aglomeração que apresenta maior

homogeneidade como CA secundário. Bastará apoiar e ordenar o seu cres

cimento com instalações urbanas adequadas. O preenchimento dos espaços

vazios no seu entorno, é fator importante na consol idação deste CA;
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Carapina: &O centro geogr~fico do norte da AgJomeraç~o e a interseç~o

das principais vias da área. A proximidade das grandes areas industri

ais projetadas e em implantaç~o, exigirá extensa rede de serviços de

todo tipo - administrativos, financeiros, assistenciais, educacionais

etc. A proximidade de possfveis fontes de poluiç~o exigirá uma atenç~o

particular para instalações adequadas de equilfbrio, tais como areas

verdes, parques, áreas desportivas, centros sociais etc. O Centro de

Animaç~o de Carapina terá como principal caracterfstica a funç~o de a

poio à zona industrial. Entretanto, servirá também como CA regional

tanto para a área com predominância de classe baixa da Serra (sede),

quanto para aquela de predominância da classe média e alta (Jacarafpe).
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DELIMITA~AO DAS ÂREAS ABASTECIDAS E COM PROJETOS
DE ÂGUA POTÂVEL E ENERGIA EL~TRICA

As informações sobre abastecimento de água e energia foram fornecidas p~

la Companhia Espírito-santense de Saneamento - CESAN e pela Espírito San

to Centrais Elétricas - ESCELSA respectivamente.

2.1. AGUA

A CESAN desenvolve atualmente um projeto de redistribuição de agua para

a Grande Vitória. As informações prestadas pela CESAN para o abastecimen

to de água para Conjuntos Habitacionais, são de caráter geral, tendo em

vista que não houve condições de serem elaborados estudos mais detalhados

a respeito do assunto. t importante frizar que, a implantação de con

juntos habitacionais em qualquer local idade, requer uma mobilização da

CESAN, voltada no sentido de serem tomadas algumas providências. Em to

dos os casos há que se elaborar projetos, programar e executar as obras

necessárias. Em algumas situações há necessidade de se alterar program~

ções, revisar projetos, além de outras atividades paralelas que são desen

volvidas na organização dos estudos.

Dessa forma, evidencia-se a importância para a CESAN, de conhecer com a

antecedência necessária as programações dos órgãos envolvidos com a poli

tica habitacional do Estado, a fim de que se possa operar de forma harmo

niosa.



As informações quanto as areas de planejamento CESAN, de acordo com o pr~

jeto em desenvolvimento de redistribuiç~o de ~gua na Ag10meraç~0 Urbana,

sao as seguintes (ver mapa 3):

1 - Area com projeto em e1aboraç~0. Possibilidade de implantaç~o de con

juntos habitacionais nas regiões indicadas com asterisco (*);

2 - Idem, area I;

3 - Idem, ~rea I;

4 - Area com projeto em elaboraç~o. Implantaç~o das obras em caráter

priorit~rio. Possibi1 idade de imp1antaç~0 de conjuntos habitacionais

em qualquer posiç~o;

5.A e 5.B - Idem, área 4;

6 - Nesta area, o projeto do sistema de distribuiç~o deverá sofrer modifi

caça0 em face da a1teraç~0 ocorrida nos planos de ocupação do solo,

principalmente com re1aç~0 a conjuntos habitacionais previstos pela

COHAB-ES e INOCOOP-ES. O perímetro indicado na planta delimita a

região que sera atendida pelo sistema de distribuição de Carapina e

Balneários.

Em princípio, os conjuntos que se local izarem dentro do perímetro in

dicado, poderão ser abastecidos, após a conclusão das obras a serem

definidas pelo reestudo do projeto.

7 - Nesta ~rea, o sistema de distribuição existente encontra-se comprom~

tido, principalmente por força da implantação de conjuntos habitacio

nais na área, não previstos na época da elaboração do planejamento do

sistema de distribuição de água.

A CESAN está ultimando as providências no sentido de elaborar a revi

s~o do planejamento global visando a imp1antaç~o das alterações que

22
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se fazem necessárias no sistema de distribuição em Vila Velha;

Dessa forma, verifica-se que a implantação a curto prazo (24 a 36 me

ses), de grandes conjuntos habitacionais na área torna-se problemátl

ca. Tal situação poderá ser perfeitamente modificada se conseguirmos

definir com antecedência as áreas de interesse para conjuntos e as

mesmas serem levadas em consideração nos programas da CESAN;

8 - Nesta região deve ser evitada a programação de implantação de

tos habitacionais, por se tratar de local muito distante em

aos centros de produção de água tratada;

conju!!..

relação

9.A - Região com programação de obras em regime prioritário, podendo-se

programar conjuntos habitacionais, de preferência no setor norte.

(proximidades da CEASA-ES);

9.B - Região que ainda será objeto de estudos de planejamento, ocasião

em que as areas propícias para conjuntos habitacionais serão melhor

definidas.

Em princípio há uma ligeira folga no sistema adutor existente

Bocas).

(Duas

Dessa forma, caso haja interesse na região, e interessante que os conju!!..

tos se localizem nas proximidades da adutora, indicada na planta 3.

2.2. ENERGIA ELtTRICA

A ESCELSA elaborou um mapa da Aglomeração com a indicação da rede existen

te e da rede projetada com os respectivos anos de sua implantação (ver ma

pa 4).
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A necessidade de extensão da rede elétrica só existe, se o conjunto habi

tacional estiver local izado distante da rede elétrica existente. Geralmen

te em conjuntos habitacionais não se tem a contribuição por parte do con

sumidor para a construção da rede elétrica. O cálculo do valor da con

tribuição por parte do consumidor é feito da seguinte maneira:

. Contribuição = custo total da rede (Cr$) - (n~ de consumidores x

x $7.000,00 (valor atual).

o custo da rede elétrica em conjuntos habitacionais e a seguinte:

- conjunto de casas - Cr$ l2,78/m 2

2 - conjunto de apartamentos - Cr$ l38,07/m2

o custo da iluminação públ ica é totalmente arcada pela COHAB e INOCOOP e

atualmente tem os seguintes valores:

- conjuntos de casas - Cr$ 2,12/m2

2 - conjuntos de apartamentos - Cr$ l7,59/m2

Finalmente, o custo da extensão da rede elétrica até a area objeto do con

junto habitacional é atualmente de Cr$ 443.350,00/Km.
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PROJE~AO DA POPULA~AO

A projeção realizada é resultado de hipóteses sobre as prováveis

cias futuras da natal idade, mortalidade e do saldo migratório.

tendên

Com relação a distribuição espacial, a Aglomeração Urbana da Grande Vitó

ria continuará sendo o principal centro de recepção dos fluxos migrati

rios, absolvendo a maioria dos migrantes do interior do Estado e de ou

tros Estados.

Com base na projeção da população total para a Grande Vitória, até 1990,

na análise histórica da distribuição da população microrregional por

municípios e nas hipóteses de desenvolvimento microrregiona1, elaborou-se

a projeção de população por município na Grande Vitória.

Foram uti1 izados, também, os seguintes fatores:

a) o Município de Vitória, está tendo historicamente uma participação re

lativa cada vez menor. Sua localização central, infra-estrutura ins

ta1ada e equipamentos urbanos bem superior a qualquer dos outros muni

cípios, elevou o preço da terra, dificultando a ocupação do solo pela

população imigrante e de baixa renda. Cabe a esta população a invasão

dos morros e mangues de Vitória. Aliado a estes fatores, Vitória pos

sui pequena disponibilidade de terrenos vagos. Com base nestes aspe~

tos, conclui-se que Vitória deverá ter um crescimento pouco superior

ao vegetativo.

b) os Municípios de Vila Velha e Cariacica, deverão aumentar ligeiramente

sua participação relativa por três fatores principais:
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grande disponibil idade de terrenos vagos;

. terrenos a preço baixo, principalmente os localizados na periferia

dos municfpios e pelas poucas melhorias infra e super-estruturais;

sao municfpios com perspectiva de receber conjuntos habitacionais.

Aliado a estes fatores, Vila Velha dever~ ter um incremento popu1aci~

na1, pelas camadas de renda média e alta, apos a conclusão da terceira

ligação Vitória-Vila Velha.

c) o Municfpio de Viana dever~ aumentar ligeiramente sua participação re

lativa, pois abrigar~ a população que trabalhar~ nas indGstrias que

estão se instalando na BR 101/262 e contorno da BR 101. Nesta area

e que se encontram os terrenos a preços mais baixos da Grande Vitória,

pela sua localização distante do centro e ausência de infra e super-e~

truturas.

d) o Municfpio da Serra é o que enfrentar~ o maior incremento popu1aci~

na1, por ser af que estão localizados o Centro Industrial da Grande

Vitória (CIVIT) e a futura Companhia SiderGrgica de Tubarão (CST) e

por existir razo~ve1 quantidade de ~rea para ocupação residencial.

Os resultados encontrados na projeção da população microrregiona1, encon

tram-se nos quadros seguintes:



QUADRO 1

EVOLUÇÃO DEMOGRAFICA DO ESTADO E DA GRANDE VITORIA

EVOLUÇÃO PROPORÇÃO

ANO ESTADO GRANDE VITORI A TAXAS MEDIAS ANUAIS (%) GRANDE VITORIA

ESTADO I MICRORREGIÃO ESTADO

1940 790.149 91 .570 11,6

1950 957.238 110.931 1940/50 = 1,9 1940/50 1,9 11,6

1960 1.418.265 198.265 1950/60 = 4,0 1950/60 = 6,0 14,9

1970 1.599.333 385.998 1960/70 = 1,2 1960/70 = 6,9 24,1

1980 2.023.000 706.000 1970/80 = 2,4 1970/80 = 6,2 34,9

1985 2.310.000 925.684 1980/85 = 2,6 1980/85 = 5,5 40,0

1990 2.616.000 1.161.150 1985/90 = 2,5 1985/90 = 4,6 44,3

Fonte: IBGE e FJSN.



QUADRO 2

EVOLUÇÃO DEMOGRAFICA DA GRANDE VITORIA POR MUNICfplO (1940-1990) - POPULAÇÃO TOTAL

a) Números Absolutos

ESPECIFICAÇÃO 1940 1950 1960 1970 1980 1985 1990

Vitória 42.246 50.922 85.242 133. O19 207.507 255.174 310.330

Cariacica 15.228 21.741 40.002 101.422 189.171 233.036 278.059

Vi la Ve lha 17.054 23.127 56.445 123.742 203.498 254.231 311.245

Serra 9.381 9.245 9.729 17.286 82.400 147.707 210.042

Viana 7.661 5.896 6.847 10.529 23.459 35.536 51.474

Grande Vitória 91.570 110.931 198.265 385.998 706.035 925.684 1.161.150

b) Taxas Médias Geométricas de Crescimento Anual (%)

ESPECIFICAÇÃO 1940/50 1950/60 1960/70 1970/80 1980/85 1985/90

Vi tóri a 1,9 5,3 4,6 4,5 4,3 4,0

Ca ri ac i ca 3,6 6,3 9,7 6,4 4,2 3,6

Vila Velha 3, 1 9,3 8,2 5, 1 4,6 4,1

Serra (O, 1) 0,5 5,9 16,9 12,4 7,4

Viana (2,6) 1,5 4,4 8,3 8,8 7,8

Grande Vi tór i a 1,9 6,0 6,9 6,2 5,5 4,6

Fonte: IBGE e FJSN

Nota: ( ) taxa negat i va.
N
(Xl
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EVOLUÇAO ESTIMADA DA DEMANDA POR HABITAÇAO

Segundo os dados de Censo Escolar/PSE-77* estas seriam as características

de moradia da população da Grande Vitória:

população = 100%

população vivendo em ba rracos = 34,3%

população vivendo em habitações convencionais = 65,7%

população vi vendo em casa alugada 24,0%

população vivendo em casa própria = 76,0%

% de casas vagas 7%

% da população com renda familiar inferior a 3 salários mínimos = 31,1%

Admitindo-se que estas proporções não tivessem variado em 1980 estariam

vivendo em barracos 242.170 habitantes, de um total na Grande Vitória, de

706.035 hab. (Censo 80). t bem provável que esta proporção aumente con

siderando-se o processo de empobrecimento da grande parcela de nossa so

ciedade. Como não é possível estabelecer sem estudos mais abrangentes a

relação funcional entre este processo e a função derivada habitar~ vamos

admitir a hipótese nula, e manter a proporção para 1985 e 1990. De toda

forma é pouquíssimo provável que estas proporções tenham diminuido, pois

o Censo de 80 acusa um crescimento excepcional das áreas de favela.

*Realizado pelas Secretarias de Estado do Planejamento e da Educação doEs
tado do Espírito Santo.
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menos
-razoes

Este total de habitantes vivendo em barracos se aproxima do segmento da

população com renda familiar inferior a 3 salários mínimos, ou seja,

219.576 habitantes.

Dos 463.865 habitantes que residiam em habitaç~es convencionais, e difí

ci1 dimensionar os que moram em casa própria e os que moram em casas a1u

gadas. Para todo o aglomerado estas proporç~es em 1977, respectivamente

76% e 24%, sendo que, para as habitaç~es convencionais a proporção de do

micílios deve ser maior.

Entretanto, considerar como demanda provável de habitaç~es o estoque ab

soluto de pessoas em casas alugadas seria ignorar os mecanismos que re

gulam o mercado imobiliário. Mesmo que alguma parcela possa ser absorvi

da, seu valor pode ser anulado pelo total de domicílios vagos hoje exis

tente na Grande Vitória.

Deste modo, a demanda habitacional dependerá sempre do crescimento

gráfico ocorrido, ou melhor, da diferença entre o valor absoluto

os que continuariam morando em barracos e, cuja renda e mesmo

pessoais (proximidade do trabalho etc.), não os habilita como candidatos

em potencial ã casa própria.

Aproximadamente 144.31Q pessoas entre 1980 e 1985 e 154.702 pessoas entre

1985 e 1990 estariam nestas condiç~es na próxima d~cada, o que significa,

mantendo-se a relação média pessoas/domicí1 io encontrada pelo Censo 80

(de 4,66 pessoas/domicílio), uma necessidade suplementar de 31.000 habi

taç~es entre 1980 e 1985 e 33.200 habitaç~es entre 1980 e 1990.

o detalhamento destes valores encontram-se nos quadros 3 e 4, a seguir:



QUADRO 3

NECESSIDADE DE NOVAS HABITAÇÕES NA GRANDE VITORIA

ESPECIFICAÇÃO

a) Habitantes

b) População vivendo em barracos

c) População vivendo em habitações convencionais

d) Crescimento populacional absoluto

e) Crescimento absoluto popul. barracos

f) ,p d - e

Necessidade de novas habitações

Fonte: FJSN e PSE.

1977 1980 1985 1990

100% 706.035 925.684 1.161.150

34,3% 242. 170 317.509 398.274

65,7% 463.865 608.175 762.876

219.649 235.466

75.339 80. 765

144.310 154.709

31.000 33.200

w....



QUADRO 4

NECESSIDADE DE NOVAS HABITAÇÕES POR MUNICfplO DA GRANDE VITORIA

a) população total e em barracos
-

MUNiCípIO 1980 1985 1990 PERCENT. DE

TOTAL I BARRACOS TOTAL I BARRACOS TOTAL i BARRACOS POP. EM BARR.

Vi tóri a 207.507 53.937 255.174 65.834 310.330 80.065 25,8%
Cariacica 189.171 77.749 233.036 95.777 278.059 114.282 41,1%
Vi 1a Ve 1ha 203.498 71.835 254.231 89.743 311.245 109.869 35,3%
Serra 82.400 25.544 147.707 45.789 210.042 65.113 31,0%
Viana 23.459 11. 729 35.536 17.768 51.474 25.737 50,0%

b) Necessidade populacional total e em barracos

MUNICípIO
CRECIMENTO POP. TOTAL

1980/85

ICRESC. POP. EM BARRAC. CRESCIMENTO POP.

1985/90

TOTAL I CRESC. POP. Et1 BARRAC.

Vi tóri a
Cariacica
Vila Velha
Serra
Viana

47.667
43.865
50.733
65.307
12.077

11.897
18.028
17.908
20.245
6.039

55.156
45.023
57.014
62.335
15.938

14.231
18.505
20.126
19.324
7.969

c) Necessidade habitacional

MUNICípIO

Vitória
Car iaci ca
Vi la Velha
Serra
Viana

Fonte: FJSN e PSE.

1980/85

POPULAÇÃO > 3 SM I
35.770
25.837
32.825
45.062
6.038

HAB ITAÇÕES

7.675
5.544
7.043
9.670
1.295

1985/90

POPULAÇÃO > 3 SM I
40.425
26.518
36.888
43.011

7.969

HABITAÇÕES

8.782
5.690
7.915
9.230
1.710
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A Grande Vitória deverá passar de 706.00 habitantes em 1980 para 925.000

e 1.161.000 habitantes, respectivamente, para os anos de 1985 e 1990, co

mo é possível ver no quadro 3.

Considerou-se para atingir estes valores, nao só a tendência histórica

consol idada nos dois últimos recenseamentos, como e principalmente, os

planos propostos para cada município (Planos Diretrizes Urbanos, projetos

habitacionais etc.).

Os projetos habitacionais, tipo COHAB-INOCOOP, serão responsáveis por a

proximadamente 50% das habitações necessárias (ver quadro 5 - % COHAB

-INOCOOP sobre total de domicílios p/renda> 3SM no período 70/80), para

absorver esta nova população que se acrescentará ao grupo atual, sendo

que sua distribuição pelos municípios dependerá sempre da orientação das

instituições do S.F.H.

Os outros 50% correspondem na sua maior parte de população com renda fami

liar inferior a 3 salários mínimos regionais e em menor escala do grupo

de alta renda que seguramente não deverá residir em conjuntos habitacio

nais.

A tendência atual (inclusive de novos projetos habitacionais, ver mapa

5), privilegiam o Município da Serra como área de implantação de conju~

tos. A interrogação que fica, é quando se compara os dados encontrados

na evolução demográfica da Grande Vitória (ver quadro 2) para o período

80/85, com a programação COHAB-INOCOOP (ver quadro 6 - programação COHAB

-INOCOOP para o período 80/85) onde os projetos programados tem uma cap~

cidade superior ao acréscimo previsto. Para um crescimento de 219.000

habitantes previstos para o período 80/85, existem projetos para implanta

ção de conjuntos habitacionais capazes de absorver mais de 300.000 pe~

soas, sendo que não mais de 110.000 pessoas deverão residir em conjuntos
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habitacionais. Desses 110.000 pessoas, nem todas deverão estar residin

do na Serra (ver total de 48.215 unidades programadas para o Município da

Serra - quadro 6) quando na projeção foram consideradas as proporções e

xistentes por município, dos projetos em execução e planejados pela

COHAB-ES e INOCOOP-ES.

Nos parece importante uma revisão no planejamento da COHAB-ES e

INOCOOP-ES, principalmente para os Municípios da Serra e de Vila Velha,

pois a concentração de conjuntos habitacionais nestes municípios da forma

em que esta proposta, acarretará problemas de abastecimento de água para

estes conjuntos (ver item 2 deste trabalho), de planejamento da distri

buição da população da Grande Vitória em função da política urbana prec~

nizada (ver item 1 deste trabalho) e de transportes.

Quanto aos transportes foram alinhavadas algumas das consequências

veis dessa concentração:

~

prov~

a) maior número de ônibus e carros na rodovia BR 101 Norte acarretando

medidas de ampliacão da capacidade (aumento do número de faixas), ge
~ -

rando assim, maior custo de infra-estrutura.

b) grande número de cruzamentos entre tráfego de longa distância, com

tráfego local, principalmente no trecho entre o trevo de Carapina e a

sede do Município da Serra, implicando, fatalmente, na construção de

outra via para fluxo de longa distância, construção de passarelas para

pedestres e construção de passagens de nível nos cruzamentos.

c) aumento no consumo de combustível devido a distância dos conjuntos pr~

gramados (principalmente no Município da Serra) dos centros de traba

lho, serviço e lazer existentes.

d) aumento do tempo de viagem para o transporte coletivo e do preço da

passagem.



e) acréscimo no numero de ônibus circulando na Ilha de Vitória

palmente vindos da Serra) porque aí está concentrado o maior

de empregos do setor terciário existentes.

35

(princl

numero

f) a configuração dos conjuntos propostos mostra o desperdício com a in

fra-estrutura de acesso a estes conjuntos e em consequência a dificul

dade de planejamento de rede de linhas de ônibus que otimize a sua op~

raçao.

Sabendo que a COHAB e INOCOOP tem capacidade de influir no direcionamento

da expansão urbana, a conclusão que se chega, é da necessidade de se dis

tribuir os conjuntos programados de forma mais equilibrada na Grande Vl

tória; incentivar a formação dos centros de animação programados (Carapl

na, Vila Velha e Campo Grande); localizar os conjuntos em torno de eixos

de transportes; mais próximos ao centro da Aglomeração (setor terciário)

e nas areas com capacidade de abastecimento de água e energia, com a in

tenção de otimizar o sistema urbano.
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QUADRO 5

PERCENTAGEM COHAB-INOCOOP/TOTAL DE DOMiCíLIOS PARA RENDA> 3 SM NO PERíODO

70/80

a) Conjuntos concluídos por mun i c íp i os da Grande Vi tór ia até 1980

MUNiCípIO COHAB INOCOOP TOTAL

Vi tóri a 1.278 1.577 2.855

Cariacica 488 488

Vila Velha 1.979 5.148 7.127

Serra 2.627 3.058 5.685

Viana 5.685

Grande Vi tóri a 16.155

b) Habitações produzidas por município por renda fami1 iar superior a 3 SM

na década 1970/80

MUNiCípIO

Vitória

Cariacica

Vi 1a Ve lha

Serra

Viana

Grande Vi tór i a

*Pessoas domicílio = 4,66

POPULAÇÃO COM RENDA
> 3 SM

54.869

51.672

51.601

44.928

6.465

209.535

NOME RO DE HAB I
TAÇÕES":

11. 774

11.088

11.073

9.641

1.387

44.963

c) Percentagem COHAB-INOCOOP/tota1 domicí1 ios por renda > 3 SM

MUNiCípIO

Vitória

Cariacica

Vi 1a Velha

Serra

Viana

Grande Vi tória

%

24%

4,5%

64,4%

59%

36%



QUADRO 6

GRANDE V ITOR I A

NOVAS HABITAÇÕES NO PERToDO NOVEMBRO/79 A SETEMBRO/85 PROGRAMADAS PELA COHAB/ES E INOCOOP/ES (ver mapa 5)

FONTE DE EMPRESA
NOMERO DE TIPO DE

N<? MtDIO ESTADO EM REA DATA DE O NOMERO DE NOMERO DE NOMERO DE
liUN I Cfp 10 PROJETO

- -
INFORMA RESPON DE HAB. LI ZAçAO EM CUPAçAO HABIT. HAB IT. UN IDADES

- - UNIDADES UN IDADE
çAO SAVEL POR UNID. SET/80 PREVI STA 1979/80 1980/85 1980/85

Planalto de Camburi CIMA 960 Apt<?s 5 Projeto 2'? Sem. 82 4.800 960

COHAB/ES Jardi m Cambu r i ENCA S/A 72 Ap t'?s 5 Projeto Até set/85 360 72

Hélio Ferraz JUMAR 205 Embr i ões 6 Entregues Março/80 1.230

445 Casas 6 Ent regues Ma rço/80 2.670
VITORIA

Barro Vermelho ANDR. VALAD. 96 Apt'?s 4 Entregue Ma i 0/80 384

I NOCOOP /ES Mata da Pra i a II CIEC 240 Apt<?s 4 Entregue Ma rço/80 960

I.P.A.J.M. IPALENZA 78 Apt'?s 4 Em execução 312 78

TOTAL VITORIA 5.244 5.472 1 .110

Boa Vista 11 MARAJA 1.152 Apt'?s 5 Em execução Dez/81 5.760 1. 152

COHAB/ES Faz. Santa Mar i a 2.304 Apt'?s 5 Area não adq. Set/85 11.520 2.304

Boa Vista 150 Casas 6 Em execução 900 150

Pque. Coq. I tapar i ca CIEC/GUARATA 3.544 Apt'?s 4 Em execução Até 85 14.176 3.544

VILA Ilha dos Bentos Plano 354 Casas 5 Em execução Até 85 1.170 354

VELHA Pque. Coq. Itaparica 1.552 Apt<?s 4 Em execução Até 85 6.208 1. 552

INOCOOP/ES
Novo Gua ranhuns ACTA 209 Casas 5 Em execução Até 85 1. 045 209

Ilha dos Bentos 680 Apt'?s 4 Em execução Até 85 2.720 680

Praia de Itaparica 4,032 Apt'?s 4 Em execução Até 85 16.128 4.032

Araçás CI EC/ACTA 1.217 Casas 5 Entregue Fev/80 6,085

TOTAL VILA VELHA 6.085 60.227 13.977

w....,



continuação
QUADRO 6

GRANDE V ITOR IA

rJOVAS HABITAÇÕES NO PERToDO NOVEMBRO/79 A SETEMBRO/85 PROGRAMADAS PELA COHAB/ES E INOCOOP/ES (ver mapa 5)

FONTE DE EMPRESA NOMERO DE TIPO DE N'? Mt DIO ESTADO EM REA DATA DE O NOMERO DE NOMERO DE NOMERO DE
MUNICrPIO PROJETO - -

INFORMA RESPON DE HAB. LIZAÇÃO EM CUPAÇÃO HABIT. HABIT. UN IDADES- - UNIDADES UN IDADE
çÃO SAVEL PORUNID. SET/80 PREVI STA 1979/80 1980/85 1980/85

VIANA COHAB/ES Marcílio de Noronha JUMAR 2.950 Casas 6 Em execução Set/85 17.700 2.950

TOTAL VIANA 17.700 2.950

COHAB/ES Faz. são João 2.500 Casas 6 Area não adqu i. - 1.500 2.500
(em estudo)

Bi cangas 5.500 Apt'? 5 Proj.em estudo - 27.500 5.500

André Carloni 11/ 200 Casa ou 6 Proposta 1.200 200
PROMORAR embr ião

André Carlon i II 2.000 Casas 6 Proj.em estudo 12.000 2.000

André Carloni III 2.200 Casas 6 Proj.em estudo - 13.200 2.200

SERRA André Carloni PROCALCO/S 683 Casas 6 Em execução Ago/81 5.218 683
MADEIRA 1.504 Apt'? 5 Em execução Ago/81 6.400 1.504

Ba i rro das Flores ENGECOR/MA 480 Casas 6 Em execução Mai/81 2.880 480
RAJA 755 embriões 6 Em execução Mai/81 4.530 755
A.VALADARES/ 895 embriões 6 Em execução Ma i /81 5.370 895
EMPREC/ARCOS 1.570 Casas 6 Em execução Mai/81 9.420 1.570

Manguinhos TROCOMAL 1.800 Casas 6 Area ri adqu i . 10.800 1.800

Serra III MARAJA 4.510 Casas 6 Projeto 27.060 4.510

Ma ri ngá A.MADEIRA 400 Casas 6 Projeto 2.400 400

Serra IV A.VALADARES 1.500 Casas 6 Projeto 9.000 1.500

continua
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2UADRO 6

~RANDE VITORIA

iJQVAS HAB ITAÇÕES NO PER TODO NOVEMBR0/79 A SETEMBRO/85 PROGRAMADAS PELA COHAB /ES E INOCOOP /ES (ve r mapa 5)

FONTE DE EMPRESA NOMERO DE TIPO DE N<; MfDIO ESTADO EM REA DATA DE O NOMERO DE NOMERO DE NOMERO DE
'1UN ICfP 10 PROJETO - -

, NFORMA RESPON DE HAB. LIZAÇÃO EM CUPAÇÃO HAB IT. HABIT. UN IDADES- - UNIDADES UN IDADE
çÃO SAVEL POR UNID. SET /80 PREVI STA 1979/80 1980/85 1980/85

INOCOOP/ES Serra Dourada (3 eta ENCOL 2.948 Casas 5 Em execução Até 85 14.740 2.948
pas)

Porto Canoa PLANO 848 Casas 5 Em execução Até 85 4.240 848

Ca labouço ACTA 1.288 Casas 5 Em execução Até 85 6.440 1.288

Capivari (3 etapas) 2.786 Casas 5 Projeto Até 85 13.930 2.786
SERRA Jacaraípe (4 etapas) 2.032 Apt <;s 4 Projeto Até 85 8.128 2.032

CapivarÍ (4a. etapa) 2.700 Casas 5 Projeto Até 85 13.500 2.700

Va 1paríso 3.000 Apt<;s 4 Projeto Até 85 12.000 3.000

Magistrados 62 Casas 5 Projeto Até 85 310 62

Guaxindiba 1.950 Casas 5 Projeto Até 85 9.750 1. 950

Mata da Serra 476 Apt <;s 4 Projeto Atê 85 1.904 476

Novo Porto Canoa 1.200 Casas 5 Projeto Até 85 6.000 1. 200

TOTAL SERRA 229.420 45.787

COHAB/ES Fl exa 1/PROMORAR 2.000 embrião 6 Estudo 1985 12.000 2.000
CARlA Mocambo E.T.O.LTDA 191 Casas 6 Em execução 1985 1.146 191CICA-

J . M. Fe r re i ra ( INCASA) 235 Casas 6 Em execução 1985 1.410 235

TOTAL CARIACICA 14.556 2.426

TOTAL GRANDE VITORIA 11.329 327.375 66.250

w
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DELIMITA~ÃO DAS AREAS PRIORITÂRIAS

A seleç~o das ~reas priorit~rias, foi em funç~o de algumas vari~veis e

da fixaç~o de pesos diferenciados para cada varí~vel de acordo com a im

portância que cada uma tem para o futuro morador, a Aglomeraç~o e o cus

to de implantaç~o do conjunto. Pesos maiores foram dados para os trans

portes e saneamento, em funç~o da proximidade do trabalho e do aproveit~

mento da infra-estrutura de ~gua existente e programada. Neste aspecto

foi dadomaiorênfase na an~lise, ao estudo dos vazios existentes na man

cha urbana por representarem menos custo para implantaç~o e operaç~o dos

serviços infra-estruturais.

Pesos menores foram dados ~s vari~veis topografia, pedologia (ver mapa

6) e energia elétrica porque, por um lado poderão ser contornados por

um trabalho de engenharia e arquitetura (solo e topografia) e por outro,

não representam um peso elevado na composiç~o final do custo do conjunto

(energia elétrica).

Por fim, os menores pesos foram dados ~s vari~veis legislação e uso do

solo e preço da terra (ver mapa 7). No l~ caso, as legislações munici

pa i s q uan to a ocupaç~o do so lo adotam pad r~o ma i s ou menos homogêneos (t~

manho de lote mfnimo, largura de vias etc) que n~o impossibilitam a im

plantaç~o de conjuntos. Os critérios, para essa vari~vel, foram em fun

ção de estarem localizados em ~rea urbana de expans~o urbana e de restri

ç~o a ocupaç~o imediata da irea (zonas diferidas). No segundo caso, o

peso ao preço do terreno foi fixado num nfvel mais baixo, para que esta

vari~vel não induzisse a seleç~o de areas nas periferias dos municfpios,

longe dos centros de trabalhos e da infra-estrutura.



As áreas para implantação de programas habitacionais a curto (até

e médio prazo (la a 15 anos) foram aquelas que obtiveram um peso

corresponde a faixa acima de 2/3 do peso total máximo (21 pontos)

matriz de áreas prioritárias e mapa 8).
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la anos)

que

(ver

As áreas que obtiveram mais de 16,0 e que contam com melhores condições de

saneamento e transportes foram consIderadas como de ocupação prioritária

e as que se situaram entre 14 e 16,0 como de ocupação a médio prazo. As

outras áreas foram consideradas como de ocupação a longo prazo (mais de

15 anos).

Vale ressaltar, que a grande maioria das áreas estudadas se encontram nos

Municípios da Serra e Cariacica. Este trabalho não se aprofunda na in

dicação de quais das áreas e em qual município devam ser localizados os

conjuntos, mas tão somente em indicar e estudar vazios na mancha urbani

zada e priorizar estes vazios para ocupação.

A quantidade final de terrenos estudadas suplanta em muito a necessidade

de área para absorver o crescimento da população até 1990. No entanto,

achou-se interessante uma anál ise do maior número de areas possível, com

o objetivo de dar maiores opções ao BNH para aquisição de terrenos.

Foram anal isados na Grande Vitória um total de 7.870ha, com a seguinte di~

tribuição por município (verquadr07):

Vitória = 73ha

. Vila Velha = 550ha

Cariacica = 4.964ha

Serra 2.013 ha

Viana = 270ha
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o municfpio que disp~e de melhores condiç~es de saneamento, possibilidade

de incremento dos transportes coletivos, energia elétrica, solo e preço

do terreno é o municfpio de Cariacica. As ~reas localizadas entre o con

torno da BR 101 e a Bafa de Vitória, estão situadas a distâncias equidi~

tantes dos mercados de trabalho localizados no eixo da BR 262, Centro de

Vitória e Carapina (ClVIT, CST, indGstrias no eixo da BR 101).

Por outro lado, para a população cuja renda não os habi I ita a casa pr~

pda (renda familiar inferior a 35M) e que estariam vivendo em barracos

em 1985 (74.000 habitantes) e 1990 (80.000 habitantes) sem contar com os

que atualmente j~ vivem em barracos, o BNH deveria destinar parte de

seus recursos para a Grande Vitória, na compra de terrenos e dot~-los de

infra-estrutura (programas do tipo PROFILURB), principalmente nos Munid

pios de Cariacica e Serra.

A seguir, encontra-se alinhavadas as vari~veis, os pesos de cada vari~vel,

os critérios adotados para cada vari~vel com seus respectivos pesos má

ximos e uma matriz com as áreas estudadas na Grande Vitória (ver também

o boletim de informaç~es de terra - BIT para cada área e o mapa 8 com a

localização de cada área na Grande Vitória).



4-3

fNDICE DE VALORIZAÇAo DE TERRAS

I. SANEAMENTO E TRANSPORTES

I I. TIPO DE SOLO, TOPOGRAFIA E ENERGIA

I I I. Legislação e preço da terra

O peso máximo e função de

1. SANEAMENTO (ver mapa 3)

- peso de O a 4

- peso de O a 3

- peso de O a 2

A. Estar localizado em area com capacidade imediata de atendimento (2)

B. Estar localizado dentro das áreas de projeto da CESAN (1)

C. Estar localizado em área com estudo de planejamento pela CESAN (1)

2. TRANSPORTES

A. Dist~ncia dos centros de trabalho/preço da passagem (2.0)

B. Dist~ncia da área dos eixos de transportes (1.0)

C. Existir mais de um modo de transporte coletivo possfvel para a a

rea (0,5)

D. Existir projeto de via passando pela área (0,5)

3. SOLO (ver mapa 6)

A. LVBd = (3)

B. LVPd = (3)

C. LVd = (2,5)

D. PV2 (2)

E. AMd = (2)

F. Ad = (1)



4. TOPOGRAFIA

A. Relevo plano (3)

B. Relevo ondulado (2)

C. Relevo acidentado (1)

S. LEGISLAÇAo

Restrições urbanfsticas

A. Nenhuma - zona prioritária para ocupação (2)

B. Area para expansão urbana (1)

C. Restrição a ocupação (zona diferida) (O)

6. ENERG IA ELtTRI CA (ver mapa 4)

A. Rede elétrica passando pela -- (3)area

C. Rede elétrica até 1Km da área (2)

D. Rede elétrica a mais de 1Km da área (1)

7. PREÇO DA TERRA (ver mapa 7)

A. (2,0)

B. (l,S)

C. (l,0)

D. (O ,5)

- existgncia de infra-estrutura (água/energia)

- proximidade de serviços urbanos (educação/saude/transportes)

- proximidade de comércio/serviço do trabalho e do lazer

- não haver restrições a ocupação do solo

44
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o peso (0,5 a 2) é função da conjugação destas variáveis. Atribuiu-se p~

so maior ~s areas que satisfizessem todas as vari~veis, apesar delas se

rem a que tem o maior preço por m2
• Na composição final do custo do

conjunto habitacional, o aumento da variável terreno,deve ser compensada

pelo decréscimo da variável infra-estrutura e pela proximidade dos merca

dos de trabalho, beneficiando em Gltima inst~ncia o futuro habitante dos

conjuntos habitacionais de interesse social.



MATRIZ DE ~REAS PRIORIT~RIAS

~
~REA SANEA TRANSPOR PEDOTROS MUNICrPIO APROX IMADA TOPO LEGIS ENERGIA

MENTO TES - LOGIA GRAFIA LAÇliõ PREÇO TOTAL OBSERVAÇM
~REAS (HA) ELtTRICA

Al Serra 49 2,0 3,0 2,5 2,0 2,0 3,0 2,0 16,5

A2 Serra 278 2,0 2,0 3,0 2,0 0,0 3,0 1,° 13,0 Marajá

A3 Serra 232 2,0 2,0 3,0 2,0 0,0 3,0 1,° 13,0

A4 Serra ]lfO 2,0 2,0 2,0 2,0 0,0 3,0 1,° 12,0 Fazenda são
João

A5 Serra 76 2,0 1,° 3,0 3,0 1,° 2,0 1,5 13,5 Ce rcada po r
conj untos

A6 Serra 222 2,0 0,5 3,0 3,0 0,0 2,0 0,5 11 ,°
A7 Serra 20 2,0 3,0 3,0 1,° 0,0 3,0 1,° 13,0

A8 Se rra 180 2,0 3,0 3,0 3,0 2,0 3,0 2,0 18,° . Fa i xa de
domínio do
acesso ao
CIVIT=100m

. Possível
implantação
C. Animação

A9 Serra 52 2,0 2,0 3,0 3,0 1,° 3,0 1,5 15,5

AlO Serra 138 2,0 2,5 3,0 3,0 2,0 2,0 1,5 16,0

A11 Serra 58 2,0 2,5 3,0 3,0 2,0 2,0 1,5 16,0

A12 Serra 68 2,0 3,0 3,0 2,0 2,0 3,0 1,5 16,5 Corso:J"Zto
Cortume

cont i nua
+"
U'>



;on ti nuação

MATRIZ DE AREAS PRIORITARIAS

~
AREA SANEA TRANSPOR PEDO TOPO LEGIS ENERGIA TOTAL OBSERVAÇÃOTROS MUNICrPIO N'ROX IMADA MENTÕ - LOGIA GRAFTA LAÇl0 ELtTRICA PREÇO

AREAS (HA) TES

A13 Serra 21 2,0 2,5 3,0 3,0 1,° 3,0 1,5 16,0
A14 Serra 48 2,0 2,0 3,0 3,0 1,° 2,0 1,5 14,5
A15 Serra 96 2,0 2,5 3,0 3,0 1, O 2,0 1,5 15,0
A16 Serra 230 2,0 2,5 3,0 3,0 1, O 2,0 1,5 15,0
A17 Serra 91 2,0 3,0 3,0 3,0 2,0 3,0 2,0 18,0
A18 Serra 14 4,0 3,5 3,0 3,0 2,0 3,0 2,0 20,5



MATRIZ DE AREAS PRIORITARIAS

~
AREA SANEA TRANSPOR PEDO TOPO LEGIS ENERGIA PREÇO TOTAL OBSERVAÇAoTROS MUNICrPIO f.PROX IMADA MENTÕ TES LO~IA GRAr:TA LAÇAõ ELtTRICAAREAS (HA)

61

62

Vi tóri a

Vi tóri a

41

32

4,0

4,0

4,0

3,0

o

2,0

3,0

3,0

2,0

2,0

3,0

3,0

2,0

1,5

18,0

18,5



~ATRIZ DE AREAS PRIORITARIAS

~
AREA SANEA TRANSPOR PEDO TOPO LEGIS ENERGIA OBSERVAÇJ1.0TROS MUNICfplO ,c.pROX IMADA MENTÕ -

LO~IA GRAFfA LAÇJ1.õ ELtTRI CA PREÇO TOTAL
ÁREAS (HA) TES

Cl Cartacica 210 4,0 3,5 3,0 2,0 2,0 3,0 1,5 19,0
C2 Cari acica 1.340 1,° 1,5 3,0 2,0 2,0 1,° 1,° 11 ,5
C3 Cariacica 366 1,° 2,5 3,0 2,0 2,0 3,0 1,° 14,5
C4 Cariacica 241 2,0 1,° 3,0 2,0 2,0 3,0 1,5 14,5
C5 Cariacica 310 4,0 3,0 1,5 2,0 2,0 3,0 1,° 15,5
c6 Cari aci ca 68 4,0 3,0 3,0 2,0 2,0 3,0 2,0 19,0
C7 Ca r i ac ica 232 4,0 3,5 3,0 2,0 2,0 3,0 2,0 19,5
c8 Cariacica 157 4,0 3,5 3,0 2,0 2,0 3,0 2,0 19,5
C9 Cariacica 505 4,0 3,0 1,° 2,0 2,0 3,0 1,° 16,0
C10 Cariacica 366 4,0 3,0 3,0 2,0 2,0 1,° 1, O 16,0
C11 Cari ac ica 530 O 1, O 3,0 2,0 2,0 3,0 1, O 12,0
C12 Cari ac i ca 248 O 1, O 3,0 2,0 2,0 1, O 1,° 10,0
C13 Cariacica 110 4,0 3,0 3,0 2,0 2,0 3,0 2,0 19,0
C14 Cari ac i ca 48 4,0 1,° 3,0 2,0 2,0 3,0 2,0 17,0
C15 Cariacica 233 4,0 2,5 2,0 2,0 2,0 3,0 1,° 16,5



MATRIZ DE AREAS PRIORITARIAS

~
AREA SANEA TRANSPOR PEDO TOPO LEGIS ENERGIA PREÇO TOTAL OBSERVAÇAoMUNICfplO ,ôPROXI MADA -

LO~IA GRAFTA LAÇAÕ ELtTRI CATROS MENTÕ TESAREAS (HA)

Dl Vi la Velha 550 2,0 3,0 2,0 3,0 2,0 3,0 2,0 17, O

<J1

<:>



MATRIZ DE ARE AS PRIORITARIAS

~
AREA SANEA TRANSPOR PEDO TOPO LEGIS ENERGIA PREÇO TOTAL OBSERVAÇAoTROS MUNICfplO J1PROX IMADA - LOGIA GRAFTA LAÇAõ ELtTRICAMENTÕ TESAREAS (HA)

El

E2

E3

Viana

Viana

Viana

122

124

24

3,0.

4,0.

1 ,°

3,0

3,5

3,0

3,0

3,0

2,5

2,0

2,0

2,0

2,0

2,0

2,0

3,0

2,0

2,0

1,5

1,5

2,0

17,5

18,0

15,5
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QUADRO 7

AREAS PRIORITARIAS, MtDIO E LONGO PRAZO

I: AREAMUNICfplO BIT PESO (ha)

Serra Al 16,5 49

A2 13, O 278

A3 13 ,O 232

A4 12,0 140

A5 13,5 76

A6 11 , O 222

A7 13, O 20

A8 18,0 180

A9 15,5 52

AlO 16,0 138

All 16,0 58

A12 16,5 68

A13 16,0 21

A14 14,5 48 ocupação prioritária = 402ha

A15 15, O 96 médio prazo = 643ha

A16 15,0 230 longo prazo = 968ha

A17 18,0 91

A18 20,5 14

TOTAL SERRA 2.013

Vitória

TOTAL VITORIA

Bl

B2

18,0

18,5

41 ocupação prioritária = 73ha

32

73
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continuação quadro 7

MUNICfplO BIT PESO AREA
(ha)

Cari aci ca C1 19,0 210

C2 11,5 1.340

C3 14,5 366

C4 14,5 241

C5 15,5 310

c6 19,0 68

C7 19,5 232

C8 19,5 157

C9 16,0 505

C10 16,0 366 - prioritária = 1.929haocupaçao

C11 12,0 530 médio prazo = 917ha

C12 10, O 248 longo prazo = 2. 118ha

C13 19,0 110

C14 17,0 48

C15 16,5 233

TOTAL CARIACICA 4.964

Vila Velha

TOTAL VILA VELHA

Viana

TOTAL VIANA

TOTAL GRANDE VITORIA

Dl

E1

E2

E3

17,0

17,5

18,0

15,5

550 ocupaçao prioritária = 550ha

550

122 ocupação prioritária = 246ha

124 médio prazo = 24ha

24

270

7.870ha
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